






















































Concluindo, o que foi estabelecido no edital, referente as informações contábeis, foram
devidamente atendidos, não sendo exigida, nenhuma outra análise da Contabilidade do
Município, sobre as demonstrações contábeis apresentadas pela empresa participante da
licitação.

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
MUNICÍPIO DE RONDA ALTA

Assessor Contábil

Praça Mose Míssio, s/n° - CEP: 99.670-000 - Fone:(54)3364-5900

Ronda Alta - RS, 03 de julho de 2026.

PARECER DA CONTABILIDADE

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2026

Na qualidade de assessor contábil da Prefeitura Municipal de Ronda Alta, de acordo com
a contestação apresentada sobre a empresa SIMSAÚDE SERVIÇOS AS, segue avaliação.

          EMPRESA: SIMSAÚDE SERVIÇOS SA

André Bonoldi

Informamos que os balanços patrimoniais apresentados referente aos dois últimos
exercícios estão devidamente registrados conforme exigido no edital. Os índices estabelecidos
pelo item 6.1.3 do edital de licitação foram atendidos.
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JULGAMENTO DE RECURSO 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 041/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2026 
REPUBLICADO 
 

Trata-se de julgamento ao Pedido de Recurso interposto pela empresa ESSENCE 

CLINICA INTEGRADA COM ESPECIALIDADE EM SAUDE LTDA, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ nº 51.023.495/0001-05, ora recorrente, contra a decisão de 

habilitação da empresa SIMSAÚDE SERVIÇOS S.A., pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ Nº 13.667.864/0001-03, no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2026, 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 041/2026 em referência, cujo objeto é a Constitui objeto da 

presente licitação a contratação de pessoa jurídica para gestão do Serviço de Atendimento 

Móvel de Urgências  SAMU Avançado, com fornecimento de equipe profissional (que 

realizarão escala de 24 horas presenciais de condutor socorrista, 24 horas presenciais de 

enfermeiro e 24 horas de médico socorrista). 

 

DA ADMISSIBILIDADE 

Nos termos do disposto no edital, os Recursos do pregão eletrônico serão recebidos até 

três (3) dias úteis após a apresentação de intenção de recurso, prazo que foi cumprido pela 

recorrente ESSENCE CLINICA INTEGRADA COM ESPECIALIDADE EM SAUDE 

LTDA. 

Ainda, nos termos dispostos no edital, as Contrarrazões do pregão eletrônico serão 

recebidas até três (03) dias úteis após a apresentação do recurso, prazo que foi cumprido pela 

empresa SIMSAÚDE SERVIÇOS S.A. 

 

DAS RAZÕES DO RECURSOS  

Insurge-se a recorrente ESSENCE CLINICA INTEGRADA COM 

ESPECIALIDADE EM SAUDE LTDA contra a Habilitação da empresa SIMSAÚDE 

SERVIÇOS S.A., alegando: 

 CNAE principal da vencedora expressamente incompatível com o objeto licitado; 

 Inexequibilidade manifesta da proposta de R$ 118.000,00/mês; 

 Irregularidades graves nas demonstrações financeiras, com anomalias contábeis 

indicativas de fragilidade econômico-financeira real; 
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 Histórico documentado de inexecução contratual da SIMSAÚDE SERVIÇOS S.A: 

risco concreto à continuidade do SAMU. 

Ao final, requer o conhecimento e o provimento do Recurso Administrativo, com a 

consequente inabilitação da empresa SIMSAÚDE SERVIÇOS S.A. 

 

DAS CONTRARRAZÕES DO RECURSO 

Das Contrarrazões apresentadas pela empresa SIMSAÚDE SERVIÇOS S.A. com 

relação aos apontamentos realizados pela empresa ESSENCE CLINICA INTEGRADA 

COM ESPECIALIDADE EM SAUDE LTDA. 

 

 CNAE principal da vencedora expressamente incompatível com o objeto licitado; 

CONTRARRAZÕES: 

A Recorrida sustenta que a alegação de incompatibilidade do CNAE é improcedente, 

pois o edital exige apenas que a empresa possua atividade compatível com o objeto da licitação, 

sem restringir essa compatibilidade ao CNAE principal. Argumenta que a análise da habilitação 

deve considerar o conjunto da documentação apresentada, incluindo objeto social, atividades 

secundárias, registros profissionais e atestados de capacidade técnica. 

Destaca que a própria Recorrente reconhece a existência de atividades secundárias 

relacionadas ao objeto licitado, inexistindo incompatibilidade capaz de justificar a inabilitação. 

Afirma ainda que exigir compatibilidade exclusiva do CNAE principal configuraria requisito 

não previsto no edital, restringindo indevidamente a competitividade. 

Por fim, cita entendimento do Tribunal de Contas da União (Acórdão 1.203/2011  

Plenário) no sentido de que eventual divergência no cadastro de atividades da Receita Federal, 

por si só, não impede a participação da empresa em licitação quando demonstrada sua 

capacidade técnica e compatibilidade com o objeto. Dessa forma, requer o não provimento do 

recurso nesse ponto, mantendo sua habilitação. 

Ainda, a recorrida sustenta que o recurso não aponta qualquer cláusula do edital que 

tenha sido descumprida em relação aos atestados de capacidade técnica. O edital exige apenas 

a comprovação de prestação de serviços similares ao objeto licitado, não sendo necessária 

identidade entre os serviços executados e o objeto da contratação. 

Afirma que os atestados apresentados demonstram experiência superior à exigida, 

incluindo documento emitido pela Coordenadoria do SAMU do Estado do Mato Grosso e 
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outros que comprovam o fornecimento de profissionais para atendimento de urgência e 

emergência, inclusive em serviço móvel. 

Por fim, argumenta que o edital não exige menção específica a "SAMU Avançado" nos 

atestados e que a legislação e a jurisprudência vedam a exigência de identidade absoluta entre 

os serviços atestados e o objeto licitado, razão pela qual requer o não provimento do recurso 

nesse ponto. 

 

 Inexequibilidade manifesta da proposta de R$ 118.000,00/mês; 

CONTRARRAZÕES: 

A Recorrida afirma que a alegação de inexequibilidade da proposta baseia-se apenas em 

cálculos e premissas elaborados unilateralmente pela Recorrente, sem considerar sua estrutura 

operacional, modelo de gestão, economia de escala e composição real de custos. Ressalta que 

a Recorrente sequer apresenta fonte oficial para os valores de mercado utilizados e que seus 

próprios cálculos demonstram a existência de margem de lucro. 

Argumenta que, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a desclassificação por 

inexequibilidade exige demonstração objetiva da impossibilidade de execução do contrato, não 

sendo suficiente mera presunção ou discordância quanto ao preço ofertado. Destaca ainda que 

sua proposta contempla todos os custos da contratação e que o edital não exige a apresentação 

de planilha detalhada de custos como condição de habilitação. 

Por fim, sustenta que, caso houvesse dúvida sobre a exequibilidade da proposta, a 

medida adequada seria a realização de diligência, e não a desclassificação imediata. Assim, 

requer o não provimento do recurso, mantendo-se a validade de sua proposta. 

 

 Irregularidades graves nas demonstrações financeiras, com anomalias contábeis 

indicativas de fragilidade econômico-financeira real; 

CONTRARRAZÕES: 

A Recorrida sustenta que as alegações da Recorrente sobre irregularidades contábeis 

são meramente especulativas e não afastam a conclusão do parecer técnico da Contabilidade da 

Prefeitura, que atestou o cumprimento dos requisitos de qualificação econômico-financeira 

previstos no edital e no Decreto Municipal nº 2.062/2023. 

Destaca que apresentou índices de liquidez, solvência e patrimônio líquido muito 

superiores aos mínimos exigidos. Afirma ainda que a Recorrente não apresentou perícia 
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contábil, não demonstrou erro no parecer oficial nem comprovou qualquer irregularidade nos 

documentos apresentados, limitando-se a interpretações subjetivas sobre rubricas contábeis. 

Por fim, argumenta que a inabilitação por questões contábeis exige prova objetiva e 

descumprimento claro do edital, o que não ocorreu, razão pela qual requer o não provimento 

do recurso nesse ponto. 

 

 Histórico documentado de inexecução contratual da SIMSAÚDE SERVIÇOS S.A: 

risco concreto à continuidade do SAMU. 

CONTRARRAZÕES: 

A Recorrida sustenta que a alegação de risco à continuidade da prestação dos serviços 

baseia-se em um fato isolado, alheio ao certame, que não constitui motivo para sua inabilitação. 

Afirma que não possui penalidade vigente que a impeça de licitar ou contratar com a 

Administração Pública e que a multa mencionada pela Recorrente teve sua exigibilidade 

suspensa por decisão liminar judicial. 

Argumenta que o edital somente veda a participação de empresas suspensas, impedidas 

ou declaradas inidôneas, não sendo suficiente a existência de controvérsia contratual anterior 

para afastar sua habilitação. Destaca ainda que apresentou diversos atestados de capacidade 

técnica emitidos por órgãos públicos, comprovando experiência e desempenho satisfatório na 

execução de serviços compatíveis com o objeto licitado. 

Por fim, afirma que a alegação da Recorrente é meramente especulativa, desconsidera a 

ausência de impedimento legal e a documentação técnica apresentada, não havendo elementos 

concretos que indiquem incapacidade para executar o contrato. Assim, requer a manutenção de 

sua habilitação e da decisão que a declarou vencedora do certame. 

 

DO JULGAMENTO 

 Quanto ao recurso interposto pela empresa ESSENCE CLINICA INTEGRADA 

COM ESPECIALIDADE EM SAUDE LTDA, que alega: 

 

 CNAE principal da vencedora expressamente incompatível com o objeto licitado; 

RESPOSTA   

O Município realizou diligência acerca da questão suscitada e adotou o entendimento 

exarado pela assessoria jurídica Pause & Perin  Advogados Associados. 
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Constatou-se que, conforme o Contrato Social da empresa, esta possui atividade 

econômica plenamente compatível com o objeto da licitação, estando expressamente prevista a 

atividade de Serviços Móveis de Atendimento a Urgências, exceto UTI Móvel (CNAE 86.21-

6/02). 

O fato de referido CNAE não constar no comprovante de inscrição e de situação 

cadastral do CNPJ não significa que a empresa não esteja autorizada a exercer essa atividade 

econômica. O Cartão do CNPJ apresenta apenas as atividades cadastradas perante a Receita 

Federal, não sendo o único documento apto a demonstrar o objeto social da empresa. 

No caso em análise, a atividade encontra-se devidamente prevista no Contrato Social, 

documento que define as atividades que a sociedade está autorizada a exercer, evidenciando a 

compatibilidade entre seu objeto social e o objeto licitado. 

Dessa forma, não há fundamento para a inabilitação da empresa por esse motivo, uma 

vez que restou comprovado, por meio da documentação societária, que a licitante possui 

atividade econômica compatível com a contratação pretendida, atendendo às exigências do 

edital. 

Conforme Conclusão Técnica nº 22 do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do 

Sul: Para fins de habilitação jurídica, prevista no art. 66 da Lei Federal nº 14.133/2021, deve 

ser considerada a compatibilidade entre o objeto do certame e as atividades previstas no 

contrato social das empresas licitantes. 

Ainda, no que se refere à qualificação técnica da empresa, verifica-se que a licitante 

apresentou diversos atestados de capacidade técnica emitidos por pessoas jurídicas de direito 

público, comprovando a execução de serviços compatíveis com o objeto da presente licitação. 

Destaca-se, em especial, o atestado emitido pelo Governo do Estado de Mato Grosso, o 

qual certifica a prestação de serviços de atendimento pré-hospitalar móvel, atividade 

compatível com o objeto licitado. 

Assim, resta atendida a exigência prevista no item Qualificação Técnico-Profissional e 

Técnico-Operacional, letra "d", do edital, que estabelece a apresentação de atestado(s) de 

capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

comprovando que a licitante tenha executado serviços similares aos ora licitados. 

Dessa forma, a documentação apresentada demonstra que a empresa possui experiência 

prévia na execução de serviços de natureza e complexidade compatíveis com o objeto da 

contratação, evidenciando sua capacidade técnica para a adequada execução do contrato, razão 

pela qual o requisito de qualificação técnica deve ser considerado integralmente atendido. 
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 Inexequibilidade manifesta da proposta de R$ 118.000,00/mês; 

RESPOSTA 

A Lei nº 14.133/2021 alterou a sistemática anteriormente adotada, de modo que a 

inexequibilidade da proposta não é mais presumida de forma absoluta, mas sim de forma 

relativa, admitindo prova em contrário por parte da licitante. 

Nos termos do art. 59, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021, somente serão desclassificadas 

as propostas que se mostrarem inexequíveis, cabendo à Administração promover diligências 

quando houver indícios de inexequibilidade, oportunizando à licitante demonstrar a viabilidade 

de sua oferta. 

No presente caso, a empresa destacou em sua proposta que o valor ofertado atende 

quaisquer custos que incidam sobre a contratação. 

 

 

 

 

 

No edital, está expressamente previsto: 

29. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE QUE VIER A SER CONTRATADA: 

29.1. Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados ou 

terceiros em razão de acidentes por ação ou omissão dolosa ou culposa de prepostos da 

Contratada ou de quem em seu nome agir, vindo a responder ainda pelos danos eventuais que 

comprovadamente vier a causar, em decorrência de descumprimento a quaisquer das cláusulas 

previstas em Contrato. 

29.2. Arcar com todas as despesas decorrentes da contratação do objeto pactuado inclusive mão 

de obra, taxas, impostos, salários, encargos trabalhistas, comerciais, sociais, equipamentos, 

seguros de acidentes, contribuições previdenciárias e fiscais, transporte, uniformes, 

alimentação, aluguel, mobiliário, equipamentos e outras decorrentes da execução dos serviços, 

isentando o Contratante de qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária. 

29.3. Manter-se durante toda a vigência do Contrato resultante do presente Pregão Eletrônico, 

em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
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qualificação em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021. 

29.4. Para prestação dos serviços descritos no objeto do presente Edital, à CONTRATADA 

deverá apresentar profissionais habilitados junto ao Conselho de classe, que deverão exercer 

suas funções com zelo e dedicação, responsabilizando-se em ressarcir quaisquer danos ou 

prejuízos que os mesmos, por culpa ou dolo, vierem a causar, inclusive nos equipamentos e 

veículos utilizados na execução do serviço.  

29.5. A CONTRATADA deverá fornecer a equipe técnica necessária para o desempenho das 

atividades, primando sempre pela qualidade e quantitativo suficiente de acordo com as 

especificações contidas nas legislações e normativas do SAMU Avançado.  

29.6. A CONTRATADA deverá substituir, a qualquer tempo, o profissional que não esteja 

desempenhando as funções determinadas ou correspondendo às necessidades do 

CONTRATANTE, nos casos de falta do profissional a CONTRATADA deverá providenciar à 

sua imediata substituição, com vistas a garantir a continuidade dos serviços contratados, sem 

causar prejuízo ao CONTRATANTE.  

29.7. Cabe à CONTRATADA dispor de profissionais capacitados para supervisionar as 

atividades dos prestadores de serviço, fornecendo a CONTRATANTE, mensalmente, relatórios 

dos dados públicos dos atendimentos realizado. 

29.8. Cumprir com todas as obrigações que a legislação trabalhista e previdenciária impõe ao 

empregador, sem quaisquer ônus ou solidariedade por parte do CONTRATANTE.  

29.9. Responsabilizar-se por todas as obrigações previdenciárias, fiscais, comerciais, 

trabalhistas, tributárias, equipamentos, materiais, medicamentos e insumos necessários para a 

prestação dos serviços, responsabilidade civil e demais despesas incidentes ou que venham a 

incidir sobre os serviços. 

29.10. A inadimplência da CONTRATADA com relação aos encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais ou indenização não transfere ao CONTRATANTE a 

responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado. 

29.11. Na hipótese de qualquer reclamação trabalhista, intentada contra o CONTRATANTE 

por empregado da CONTRATADA, esta deverá comparecer espontaneamente em juízo, 

reconhecendo sua verdadeira condição de empregador e substituir o CONTRATANTE no 

processo, até o final do julgamento, respondendo pelos ônus diretos e indiretos de eventual 

condenação.  

29.12. Responsabilizar-se pelo recolhimento de todos os tributos que incidem ou venham a 

incidir sobre as atividades inerentes a execução dos serviços, não cabendo, portanto, qualquer 
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obrigação ao CONTRATANTE com relação aos mesmos, respondendo a CONTRATADA por 

qualquer recolhimento tributário indevido e por quaisquer infrações fiscais cometidas, 

decorrentes da execução dos serviços. 

29.13. Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e vigentes 

durante a execução dos serviços, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes de 

infrações à que houver dado causa. 

29.14. Assumir compromisso formal de executar todos os serviços com perfeição e acuidade, 

executando-os de acordo com a melhor técnica aplicável a trabalhos dessa natureza, com zelo, 

diligência e economia, mobilizando, para tanto, profissionais capacitados e submetidos a 

treinamentos constantes. 

29.15. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE e cujas 

reclamações se obriga a atender prontamente, mantendo no local dos serviços a supervisão 

necessária. 

29.16. A CONTRATADA fica na obrigação de fornecer e de prestar a manutenção e 

conservação dos equipamentos, uniformes e demais materiais médicos, EPI´s, curativos, 

medicamentos conforme nota técnica do SAMU. 

29.17. O local para Base, bem como, seu aluguel, manutenção e conservação, mobiliário e 

equipamentos, além de seguro (se for o caso) ficam a cargo da CONTRATADA. 

29.18. A CONTRATADA precisa realizar o serviço que tem como objetivo chegar 

precocemente a vítima após ter um agravo a sua saúde (de natureza clínica, cirúrgica, 

traumática, obstétrica, pediátrica, psiquiátrica, entre outras) que possa levar a sofrimento, 

sequelas ou mesmo à morte, mediante o envio de veículos tripulados por equipe capacitada, 

conforme disposto no art. 2º, I da Portaria GM/MS n. 2.026 de 24 de agosto de 2011. 

29.18.1 O primeiro atendimento será prestado no hospital de referência mais próximo, e em 

conformidade com o Plano Regional de Urgências. 

Ainda assim, considerando a INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 73, DE 30 

DE SETEMBRO DE 2022, do Governo Federal, no caso de bens e serviços em geral, é indício 

de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor 

orçado pela Administração. O que não se aplica ao presente caso, considerando que o valor 

estimado pela Administração é de R$ 186.337,46, enquanto a proposta apresentada pela 

empresa é de R$ 118.000,00. 



 
 

        ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
         PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDA ALTA 

 

Município de Ronda Alta - RS 
Praça Mose Missio S/N  Fone:(54)3364-5900 - www.rondaalta.rs.gov.br 

Centro Administrativo Dervile Luiz Fachini 

9 

Não obstante, o Município exigirá garantia de 5% (cinco por cento) do valor total do 

Contrato, conforme art. 98 da Lei Federal nº 14.133/2021, até o momento da sua assinatura ou 

da retirada do instrumento equivalente, e, caso se verifique a inexecução total ou parcial do 

objeto, atraso injustificado, descumprimento das obrigações contratuais ou qualquer outra 

infração contratual, a contratada ficará sujeita à aplicação das sanções cabíveis, observados o 

contraditório e a ampla defesa, conforme previsto na legislação vigente e nas cláusulas 

contratuais 

 

 Irregularidades graves nas demonstrações financeiras, com anomalias contábeis 

indicativas de fragilidade econômico-financeira real; 

RESPOSTA 

A documentação contábil apresentada pela licitante foi submetida à análise do Setor de 

Contabilidade do Município, órgão técnico competente para avaliar a regularidade das 

demonstrações financeiras e a qualificação econômico-financeira, dentro do que foi exigido 

pelo edital. 

Após análise dos documentos, o Setor Contábil concluiu que a empresa atende aos 

requisitos de qualificação econômico-financeira exigidos no edital.  

Assim, prevalece a conclusão técnica emitida pelo Setor de Contabilidade do Município, 

a qual atesta a regularidade da documentação apresentada. 

 

 Histórico documentado de inexecução contratual da SIMSAÚDE SERVIÇOS S.A: 

risco concreto à continuidade do SAMU. 

RESPOSTA 

A empresa apresentou toda a documentação exigida pelo edital, restando comprovado 

o atendimento aos requisitos de habilitação, em estrita observância ao princípio da vinculação 

ao instrumento convocatório.  

No que se refere à regularidade da licitante, além da apresentação das certidões 

negativas exigidas, o Município realizou consulta aos sistemas oficiais de sanções aplicáveis, 

constatando que a empresa não possui registro de suspensão temporária de participação em 

licitação vigente, impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública ou qualquer 

outra penalidade que a impeça de participar do presente certame.  
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         PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDA ALTA 
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Dessa forma, verifica-se que a licitante atendeu integralmente às exigências editalícias 

relativas à sua habilitação jurídica e regularidade fiscal, trabalhista e cadastral, inexistindo 

qualquer impedimento legal à sua contratação. 

No entanto, a permanência da habilitação e futura contratação da empresa não afastam 

a incidência das penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021 e no contrato administrativo. 

Assim, caso se verifique a inexecução total ou parcial do objeto, atraso injustificado, 

descumprimento das obrigações contratuais ou qualquer outra infração contratual, a contratada 

ficará sujeita à aplicação das sanções cabíveis, observados o contraditório e a ampla defesa, 

conforme previsto na legislação vigente e nas cláusulas contratuais. 

 

CONCLUSÃO  

Portanto, com base nas razões expostas acima, decide-se em INDEFERIR o pedido de 

recurso interposto pela empresa ESSENCE CLINICA INTEGRADA COM 

ESPECIALIDADE EM SAUDE LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 

nº 51.023.495/0001-05.  

Conforme previsto no edital, o recurso juntamente com a ata de julgamento será agora 

encaminhado à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 

(dez) dias úteis, contados do recebimento dos autos. 

Nada mais havendo a tratar, encerro o presente Julgamento de Recurso. 

 

Ronda Alta, 06 de julho de 2026. 

 

 

Bruna Trombetta  
Agente de Contratações  

Portaria nº 023/2025 
 
 
 
 

DEFERIDO O JULGAMENTO 
 
 
MARCOS MIGUEL BEUX 
 PREFEITO MUNICIPAL  


